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EDITORIAL 


Defender o PT é 
mudar a estratégia 



O golpe de 2016, tudo o que 
aconteceu depois e agora a 
prisão de Lula confirmam: não 
é possível fazer mudanças sem 
profundas rupturas com as es¬ 
truturas econômicas e políticas 
através das quais os capitalistas 
exercem seu domínio. 

Os que acreditavam nisso, os 
que ainda acreditam ser possível 
e necessária uma aliança com se¬ 
tores da classe dominante, pre¬ 
cisam ser convencidos de que 
derrotar o golpe, libertar Lula e 
reconquistar o governo são tare¬ 
fas que exigem uma nova estra¬ 
tégia. 

O golpe de 2016 demonstrou, 
também, o quão profundamen¬ 
te equivocados estavam aqueles 
que acreditavam que o PT estaria 
fazendo um governo tão modera¬ 
do, supostamente tão ao agrado 
dos capitalistas e do imperialis¬ 
mo, que estes não teriam motivo 
para tentar derrubar e destruir o 
PT. 

Tanto os petistas moderados 


quanto os antipetistas de esquer¬ 
da acreditavam que o lado de lá 
estaria disposto a fazer alianças 
estratégicas com alguém ou al¬ 
gum setor do lado de cá. Erra¬ 
ram, porque não compreendem a 
atitude real da classe dominante 
e do imperialismo. 

Desde sempre defendemos 
outra estratégia. 

Consideramos que não é pos¬ 
sível ampliar, de maneira profun¬ 
da e permanente, o bem estar do 
povo, a democracia, a soberania 
nacional e a integração regional, 
sem ao mesmo tempo combater 
o capitalismo e o imperialismo. 

Entendemos que para viabi¬ 
lizar um programa democrático, 
popular, nacional e regional, pre¬ 
cisamos reduzir o poder político 
da classe dos capitalistas e am¬ 
pliar o poder político das classes 
trabalhadoras, construindo na 
prática uma estratégia socialista. 
E sustentamos que uma estraté¬ 
gia de mudanças radicais pressu¬ 
põe que as classes trabalhadoras 


estejam organizadas, mobiliza¬ 
das e conscientes. 

É por isso que nos debates es¬ 
tratégicos e programáticos, assim 
como nos balanços de governos, 
sempre dissemos que não basta¬ 
va listar políticas públicas espe¬ 
taculares e votações estupendas. 

Era necessário perguntar, 
também, se estávamos avançan¬ 
do no sentido de acabar com a 
ditadura do capital especulati¬ 
vo e criar um setor financeiro 
100% público, de reduzir o peso 
do setor primário-exportador e 
ampliar o peso da indústria, de 
reduzir o controle do setor oli- 
gopolista transnacional e aumen¬ 
tar o peso dos setores médios na¬ 
cionais. 

Perguntávamos, ainda, se es¬ 
távamos ampliando a oferta de 
bens e serviços públicos, ou só 
de bens e serviços de mercado. 
Se caminhávamos no sentido de 
quebrar os oligopólios e mono¬ 
pólios privados nos setores de 
comunicação, cultura e educa¬ 


ção. Se estávamos reestruturando 
os aparatos de justiça, segurança 
e defesa. Se estávamos conse¬ 
guindo acabar com a influência 
do dinheiro nos processos eleito¬ 
rais. Se estimulamos que os elei¬ 
tores da esquerda se organizas¬ 
sem nos sindicatos, movimentos 
e partidos, ou se convidamos 
nossas bases eleitorais e sociais a 
agir como “setores médios”, que 
buscam sua felicidade individu¬ 
almente no mercado, compare¬ 
cendo de dois em dois anos para 
votar. Se difundimos uma cultura 
popular socialista de massas ou 
deixamos o terreno livre para a 
teologia da prosperidade. 

Não se muda o Brasil, nem 
o mundo, sem o apoio das clas¬ 
ses trabalhadoras. Não se trata de 
maioria numérica, mas de maio¬ 
ria política e cultural organiza¬ 
da. A esquerda brasileira, espe¬ 
cialmente o PT, conquistou esta 
maioria entre 2006 e 2010. Mas 
perdeu esta maioria, em parte por 
erros nossos, em parte por “acer¬ 
tos” de nossos inimigos. 
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Entre os nossos erros, desta¬ 
camos três: a) o de não ter per¬ 
cebido as mutações que as polí¬ 
ticas neoliberais causaram nas 
classes trabalhadoras; b) o de não 
ter percebido que uma esquerda 
essencialmente eleitoral esta¬ 
ria deixando o terreno livre para 
que a direita, o crime e as igrejas 
conservadoras ocupassem espa¬ 
ço nos setores populares; c) o de 
não ter percebido que era preciso 
atrair os setores médios (que no 
fundamental são os setores me¬ 
lhor remunerados das classes tra¬ 
balhadoras) através de políticas 
públicas de saúde, educação, cul¬ 
tura e transporte, que teriam que 
ser pagas através de forte tributa¬ 
ção sobre os ricos. 

Recuperar os espaços perdi¬ 
dos junto à classe trabalhadora, 
incluindo aí conquistar os seto¬ 
res que nunca chegamos a con¬ 
quistar, exige não apenas um dis¬ 
curso, mas uma prática cotidiana 
militante. Algo bem diferente das 
campanhas eleitorais de dois em 
dois anos. E diferente também 
da dinâmica de mandatos parla¬ 
mentares. E mesmo da ação de 
governos. 

Os partidos, sindicatos e mo¬ 
vimentos populares terão que 
recuperar qualidades que já tive¬ 
ram no passado. E terão que estu¬ 
dar e adotar medidas novas, para 
realidades novas. Mas, acima de 
tudo, precisarão recolocar a dis¬ 
puta cultural, de visão de mundo, 
ideológica, em primeiro plano. 
Uma esquerda pragmática e sem 
sal não será páreo para a direita 
profundamente ideológica que 
estamos enfrentando. 

A burguesia de cada país e 
seus respectivos Estados estão 
se tomando mais belicosos. Por 
outro lado, as classes trabalhado¬ 
ras de cada país estão tendo que 
reagir a isto. Em alguns casos, se 
limitando a preservar direitos e 


ganhos de alguns setores da clas¬ 
se, muitas vezes em detrimen¬ 
to de outros setores (migrantes, 
mulheres, trabalhadores desqua¬ 
lificados etc.). Noutros casos, de¬ 
fendendo direitos já existentes, 
mas também lutando por mu¬ 
danças amplas na ordem política, 
econômica e social, mudanças 
que para serem conquistadas e 
mantidas exigem a formação de 
blocos nacional-populares, que 
podem ou não (mas devem) estar 
hegemonizados pela classe tra¬ 
balhadora. 

Frente a esta situação, há se¬ 
tores da esquerda que defendem 
rebaixar o programa e moderar a 
política; e há os que defendem a 
necessidade de aprofimdar o pro¬ 
grama e radicalizar a política. O 
bom senso pareceria indicar que 
é hora de rebaixar e moderar. 
Mas fazer isto seria errado: quan¬ 
do o lado de lá não tem limite, o 
único jeito de deter o incêndio re¬ 
acionário é criando uma barreira 
de fogo. 

E isto começa deixando claro 
que é preciso revogar tudo aqui¬ 
lo que foi aprovado no período 
golpista. Queremos ganhar a pre¬ 
sidência da República em 2018, 
executar um programa de emer¬ 
gência financiado por parte das 
reservas internacionais, fazer um 
plebiscito para revogar as medi¬ 
das golpistas e convocar uma As¬ 
sembleia Nacional Constituinte. 

O lado de lá também tem cla¬ 
ro onde quer chegar: a ofensiva 
inclui destruir o PT e impedir que 
exista uma esquerda que seja al¬ 
ternativa de governo e que pos¬ 
sa ser alternativa de poder. É por 
isso que os golpistas precisam de 
Lula preso. É também por isso 
que lutamos por Lula livre. 

Eleição sem Lula é fraude. 
Lutamos por sua liberdade, va¬ 
mos inscrever sua candidatura e 
devemos votar nele. Não aceita¬ 


mos legitimar uma eleição pre¬ 
sidencial que será vencida, por 
antecipação, pela direita. Ou até 
pela extrema-direita. 

O quadro geral das eleições é 
de fragmentação. Uma fragmen¬ 
tação maior entre os que apoia¬ 
ram o golpe: no momento em 
que este editorial está sendo redi¬ 
gido, são 16 golpistas em 21 pré- 
-candidatos à presidência. 

Mas também há uma frag¬ 
mentação entre os que se opu¬ 
seram ao golpe. Neste aspecto, 
2018 lembra 1989. Se Lula não 
puder participar das eleições, 
esta fragmentação tende a pros¬ 
seguir, em todo o espectro polí¬ 
tico. Se Lula for candidato, ele 
estará no segundo tumo e terá 
grandes chances de vencer a elei¬ 
ção. Claro que os golpistas farão 
de tudo para mantê-lo preso, im¬ 
pugnar sua candidatura, impedir 
sua campanha, vitória, posse e 
governo. Agora, se Lula não for 
candidato, há grandes chances da 
extrema-direita estar no segun¬ 
do tumo. E, neste caso, a ques¬ 
tão central para a esquerda não é 
a definição de uma candidatura; 
mas sim a definição de uma táti¬ 
ca nas eleições 2018 que nos pre¬ 
pare melhor para fazer oposição 
ao golpismo 2.0 que vai emergir 
das eleições fraudadas. 

A tendência petista Articula¬ 
ção de Esquerda completa, em 
setembro de 2018, 25 anos de 
existência. Nascemos no PT, so¬ 
mos e seguiremos sendo petistas. 
Ao longo destes 25 anos, vimos 
muita gente entrar e sair do PT. 
Vimos, também, muita gente 
profetizar o fim do PT. E hoje 
vemos muitos destes ex-petistas 
trabalhando para conquistar o 
eleitorado do PT, que as pesqui¬ 
sas indicam ter crescido apesar 
da crise. De conjunto, tudo isso 
demonstra o quanto estavam er¬ 
rados aqueles que imaginavam 


que o PT ia ser ultrapassado pela 
esquerda. Não foi e não será. O 
que pode ocorrer, isto sim, é o PT 
ser atropelado pela direita. E sa¬ 
queado em seguida. 

O importante é ter claro que 
a classe trabalhadora brasileira 
precisa de um partido de massas 
como é o PT. E é a classe traba¬ 
lhadora que vai decidir como o 
PT vai sobreviver a esta crise. 
A questão principal é saber com 
qual linha política o PT vai so¬ 
breviver. Há dentro do PT quem 
não aprendeu nada com o ocorri¬ 
do e que segue defendendo uma 
linha moderada e domesticada. 

Por tudo isto, da mesma for¬ 
ma como é fundamental lutar 
pela liberdade de Lula, pelo di¬ 
reito dele ser candidato e pela 
eleição de Lula presidente, tam¬ 
bém é fimdamental defender o 
PT. 

Para isso, do mesmo modo 
como dissemos em 2015 e 2016 
que defender a democracia é mu¬ 
dar a política econômica, dize¬ 
mos agora que defender o PT é 

mudar a estratégia. ★ 

Os editores 

P.S.: Nos dias 4 a 6 de maio 
de 2018, a Articulação de Es¬ 
querda fará um congresso e ele¬ 
gerá sua nova direção nacional, 
indicando as pessoas respon¬ 
sáveis pela edição do jornal 
Página 13. Os atuais editores 

— Valter Pomar e Emílio Font 

— seguem militando no PT e 
na AE, mas decidiram encer¬ 
rar aqui um longo período à 
frente da edição desta valente 
publicação, publicada ininter¬ 
ruptamente desde 1998. Para 
não fugir ao que é hábito nestas 
ocasiões, citamos aqui uma fra¬ 
se dita em 1995: (< contra quase 
tudo, contra quase todos e con¬ 
tra a maioria de nós mesmos, 
venceremos!!!” 
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ESPECIAL RIO GRANDE DO NORTE 


Fala Fátima 

Página 13 entrevistou a senadora Fátima Bezerra, pré-candidato ao governo do estado do Rio Grande do Norte pelo 
Partido dos Trabalhadores. Na entrevista a senadora fala sobre conjuntura local e nacional. 
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O próximo governo 
do Rio Grande do 
Norte terá de fazer 
um imenso esforço 
para ajeitar a casa, 
colocar as contas 
em dia, retomar 
a capacidade de 
investimento, 
priorizar as políticas 
públicas em 
segurança, saúde 
e educação, gerar 
emprego e renda 


O presidente Lula e a Senadora Fátima Bezerra PT-RN 


Página 13. Fátima, o seu 
nome aparece sempre em pri¬ 
meiro lugar nas pesquisas de 
intenção de voto para o Gover¬ 
no do RN. Como evitar o “salto 
alto 99 e o “já ganhou ”? 

Fátima. Vivemos um mo¬ 
mento extremamente delicado 
da história de nosso país, de 
ruptura democrática, de parti- 
darização da justiça. Aceitei o 
desafio de ser pré-candidata do 
PT ao governo do RN sabendo 
que não se trata de um momen¬ 
to qualquer. Em tempos difíceis, 
de descrédito da política, é grati- 
ficante o incentivo que tenho re¬ 
cebido dos potiguares, em cada 
pesquisa eleitoral. Nossa ca¬ 
minhada será feita com humil¬ 
dade e desde já conscientes de 
que não será uma disputa fácil. 
Com muita firmeza e determi¬ 
nação, nós iremos em busca de 
conquistar não só a eleição para 


o governo, mas também vencer 
a disputa para o Senado, reto¬ 
mar a cadeira na Câmara Fede¬ 
ral e ampliar nossa presença na 
Assembleia Legislativa. Não 
vai ter salto alto. Vai ter ‘pé no 
chão’, muito debate e muita mi¬ 
litância. 

Você concorda que o mais 
difícil poderá vir depois da elei¬ 
ção, após uma possível vitória 
nas urnas? 

O Rio Grande do Norte en¬ 
frenta uma grave crise fiscal, 
mas entendo que não se tra¬ 
ta apenas de um problema lo¬ 
cal. O mundo viveu uma grave 
crise econômica, com reflexos 
perversos nos países em desen¬ 
volvimento, e o receituário para 
o enfrentamento da crise pio¬ 
rou ainda mais as condições de 
vida das classes trabalhadoras 
em todo o mundo. Infelizmente 


o atual governo do RN aderiu a 
esse receituário e tem buscado 
enfrentar a crise estadualizando 
a política de austeridade do go¬ 
verno Temer. 

O próximo governo do Rio 
Grande do Norte terá de fazer 
um imenso esforço para ajeitar 
a casa, colocar as contas em dia, 
retomar a capacidade de inves¬ 
timento, priorizar as políticas 
públicas em segurança, saúde e 
educação, gerar emprego e ren¬ 
da. Neste sentido, nós do PT já 
estamos em campo junto a téc¬ 
nicos e especialistas de diversas 
áreas para levantar um diagnós¬ 
tico do quadro atual do estado. 
Precisamos entender, por exem¬ 
plo, o que fez o Rio Grande do 
Norte seguir um caminho dife¬ 
rente de estados como a Bahia, 
o Ceará, o Piuaí e o Maranhão, 
que conseguiram manter a capa¬ 
cidade de investimento e pagar o 


funcionalismo em dia. 

O que levou o nosso estado a 
essa situação de caos? De posse 
dessas informações, vamos dia¬ 
logar com os nossos aliados e 
submeter nossa proposta para o 
Rio Grande do Norte aos diver¬ 
sos segmentos da sociedade. 

O ex-presidente Lula foi 
preso sem crime e sem provas. 
Caso a injustiça cometida con¬ 
tra Lula tenha continuidade, 
qual será o lugar de Lula na 
campanha? 

Lula é um preso político e foi 
tirado de cena para não disputar 
e vencer as eleições. A popula¬ 
ção do Rio Grande do Norte, e 
do Nordeste de uma forma ge¬ 
ral, tem consciência dessa tris¬ 
te realidade. Eles sabem que 
encarceraram não só o homem, 
mas o legado de inclusão, de 
justiça social, de soberania da 


ESPECIAI RIO GRANDE DO NORTE 



nação. Os que golpearam a de¬ 
mocracia jamais aceitariam a 
volta desse Brasil. Lula está pre¬ 
so sem provas, portanto, cumpre 
pena de forma ilegal e continua 
sendo nosso pré-candidato. 

Nossa campanha seguirá a 
trilha do debate programático, 
sem demagogia, sem soluções 
simplistas, e ao mesmo tempo 
continuaremos a luta em defesa 
da liberdade de Lula, seu legado 
e da democracia. 

Na sua opinião, quais deve¬ 
riam ser as três ações prioritá¬ 
rias do próximo governo do Rio 
Grande do Norte? 

Quando falamos em Poder 
Executivo pensamos inicial¬ 
mente na solidez e organização 
dos recursos públicos, nas po¬ 
líticas públicas implementadas 
nas diversas áreas e no planeja¬ 
mento a curto e longo prazos. É 


preciso avaliar as contas públi¬ 
cas, enxergar onde existe irregu¬ 
laridade e desperdício de recur¬ 
sos e verificar possibilidades de 
recuperação da capacidade de 
investimento do estado. No caso 
do RN, é imperativo identificar 
formas de sanar os gargalos da 
folha de pessoal e previdência; 
desonerações e contrapartidas; 
identificar ações em Segurança, 
Saúde, Educação, entre outras 
coisas. 

Nós não abriremos mão de 
um projeto de governo que prio¬ 
rize o diálogo democrático, par¬ 
ticipação popular, transparência 
e zelo com a coisa pública. Que¬ 
remos debater o caminho a ser 
trilhado com a população do Rio 
Grande do Norte, com seriedade, 
compromisso e honestidade. ★ 


Fala 
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A única deputada federal mulher do Rio Grande do = 

Norte votou contra o impeachment da presidenta | 

Dilma. Hoje pré-candidata ao Senado , a deputada | 

Zenaide não poderia faltar neste Página 13 Especial ■§. 

Rio Grande do Norte. I 



Página 13. De todos os fe¬ 
derais do estado, só Zenaide 
votou contra o impeachment 
de Dilma. Arrependida do 
seu voto ou segura de que fez 
a coisa certa? 

Zenaide. Não estou arre¬ 
pendida. Na ocasião, eu vo¬ 
tei em defesa da democracia 
e tinha certeza que Eduardo 
Cunha e Temer não eram so¬ 
lução para o Brasil. 

As pesquisas mostram 
Lula liderando as pesquisas 
e Temer lá embaixo. Como 
você explica esta solução? 

Contra Lula não exis¬ 
te nenhuma prova, como, 
por exemplo, nenhum áudio 
pedindo propina, nenhuma 
conta bancária no exterior, 
tampouco mala de dinheiro. 
O que há é Lula que, no seu 
governo, retirou mais de 30 
milhões de brasileiros da ex¬ 


trema pobreza; não vendeu o 
patrimônio público do povo 
brasileiro; fez crescer nossas 
empresas, sem tirar nenhum 
direito dos trabalhadores; 
mostrou que era possível sim 
levar um filho de uma empre¬ 
gada doméstica, do motoris¬ 
ta, do trabalhador rural, para 
sentar nos bancos dos institu¬ 
tos federais e universidades 
públicas e privadas. 

Como você avalia o cená¬ 
rio das eleições 2018 no RN, 
tanto para governo do esta¬ 
do, quanto para o senado? 

Mesmo sem ter decisões 
definitivas de candidaturas 
para governos estadual e fe¬ 
deral, vou estar do lado de 
quem defende e sempre de¬ 
fendeu os trabalhadores bra¬ 
sileiros, como a senadora Fa- 
tima Bezerra. ★ 
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ESPECIAL RIO GRANDE DO NORTE 


Fala Bona 



Página 13. Você acha que 
Lula pode vencer as próximas 
eleições presidenciais? 

Natália Bonavides. Sim, na 
minha opinião Lula pode vencer 
as eleições presidenciais, ele é o 
candidato que segue liderando 
todas as pesquisas de intenção de 
voto, em qualquer cenário. A per¬ 
seguição que vem sendo orques¬ 
trada contra ele há anos e a situ¬ 
ação de preso político na qual se 
encontra hoje são decorrência do 
fato de a direita entender muito 
bem a dificuldade que têm para 
derrotar Lula nas umas, dentro 
das regras do jogo. Eles sabem 
que são altas as chances de Lula 
ganhar as eleições, caso lhe seja 
permitido disputar, e é por isto 
que operam uma fraude com ares 
de legalidade: o objetivo é retirar 
Lula da disputa e assim garantir 
um caminho tranquilo e sem per¬ 
calços para as candidaturas da di¬ 
reita (e da extrema direita), o que 
não deixaremos que aconteça. 

Mas se Lula segue preso, o 
que voce acha que o PT deve fa¬ 
zer? 

6 Como disse, na minha opi¬ 


nião Lula é um preso político, e 
uma das razões pelas quais está 
preso é o fato de a direita saber 
que é imensa a dificuldade de 
derrotá-lo nas umas. É por isso 
que defendo que mesmo que 
Lula siga preso, ele seja o nos¬ 
so candidato, defendo que o PT 
deve inscrever a candidatura de 
Lula para presidente em agosto 
desse ano e devemos dedicar to¬ 
dos os nossos melhores esforços 
para que o seu nome seja regis¬ 
trado na uma, fazer campanha, 
ganhar, tomar posse e governar. 

Caso o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) impeça a inclu¬ 
são do nome de Lula na uma 
eletrônica, defendo que façamos 
campanha massiva pelo voto em 
“Lula 13” e utilizemos todas as 
candidaturas majoritárias e pro¬ 
porcionais e os palanques nos 
quais o PT e aliados estiverem 
presentes para denunciar que a 
eleição presidencial em curso, 
sem que tenha sido permitido ao 
PT inscrever o seu candidato, é 
uma grande e descarada fraude. 

E aqui no estado, você acre¬ 
dita que o PT vai conquistar o 
governo estadual? 


No Rio Grande do Norte a es¬ 
querda está vivendo um momen¬ 
to de muitas possibilidades no 
terreno eleitoral. A pré-candida- 
tura ao governo da hoje senado¬ 
ra Fátima Bezerra, do PT, segue 
forte nas pesquisas de intenção 
de voto, apesar de o cenário na¬ 
cional seguir marcado por forte 
indefinição, polarização política 
e grandes disputas de projeto. 

O incansável trabalho feito 
por Fátima ao longo de 3 man¬ 
datos como deputada federal e 
desde 2015 como senadora é re¬ 
conhecido pela população nor- 
te-riograndense. Fátima sempre 
foi firme na defesa dos direitos 
da classe trabalhadora, e tem atu¬ 
ação destacada em especial na 
área da educação, sendo respon¬ 
sável pela articulação em prol da 
maior expansão da rede de insti¬ 
tutos federais ocorrida no Brasil, 
em termos proporcionais. 

Além disso, desde o início do 
seu mandato como senadora, as¬ 
sumiu papel protagonista na con¬ 
traposição ao impeachment sem 
crime de responsabilidade da 
presidenta Dilma, que culminou 
no golpe de 2016, e segue como 


ferrenha opositora contra os des¬ 
montes e antirreformas que o go¬ 
verno do ilegítimo Michel Temer 
vem implementando, além de es¬ 
tar na linha de frente na defesa de 
Lula e do PT no Congresso Na¬ 
cional. 

O PT vai fazer o seu encontro 
de tática estadual em maio e nele 
iremos definir as diretrizes do 
programa de governo que iremos 
apresentar através da candidatura 
da companheira Fátima Bezerra, 
e a partir de então nos jogaremos 
de cabeça na tarefa de conquistar 
o governo estadual e, posterior¬ 
mente, governar em benefício da 
maioria do povo. 

Na sua opinião, quais deve¬ 
riam ser as, digamos, três ações 
prioritárias da governadora Fá¬ 
tima? 

O Rio Grande do Norte está 
numa situação bastante difícil. 
Não seria honesto de minha parte 
dizer que governar o nosso esta¬ 
do é uma tarefa fácil. Trata-se de 
um imenso desafio e que na mi¬ 
nha avaliação apenas um gover¬ 
no popular tem a visão e os pro¬ 
jetos necessários para conseguir 
governar em benefício da maio¬ 
ria do povo numa situação como 
a que estamos. 

Sobre ações prioritárias, eu 
destacaria a questão do paga¬ 
mento em dia dos servidores pú¬ 
blicos estaduais, que está atin¬ 
gindo quase todas as categorias e 
sucateando ainda mais os servi¬ 
ços públicos já precários; come¬ 
çar a resolver a questão da segu¬ 
rança, na qual o nosso estado é 
“referência nacional” no quesito 
“pior situação”; e a questão do 
Sistema Único de Saúde, que é 
crítica, especialmente nos que¬ 
sitos do (sub) financiamento e 
(baixa) regionalização. 

Fátima governadora, Zenai- 
de senadora... mas como fica a 
segunda vaga para o Senado? 
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Na minha opinião, é impor¬ 
tante termos uma candidatura 
petista na segunda vaga para o 
Senado. As últimas pesquisas 
mostram que é altíssimo o per¬ 
centual de indecisão e de predis¬ 
posição para anular o voto para 
a segunda vaga, o que reforça 
ainda mais a necessidade de a 
esquerda disputar este espaço de 
forma direta. 

Hoje, são senadores pelo Rio 
Grande do Norte Fátima Bezerra 
(PT), Garibaldi Alves (PMDB) e 
José Agripino (DEM), sendo que 
Fátima está no meio do manda¬ 
to e será candidata ao governo 
do estado e os outros dois devem 
disputar a reeleição. 

Fátima Bezerra foi a primeira 
senadora potiguar de origem po¬ 
pular a ocupar uma vaga naquela 
casa, de composição majorita- 
riamente elitista e oligárquica, 


Garibaldi 
Alves e José 
Agripino são 
legítimos repre¬ 
sentantes das elites e das oligar¬ 
quias que sempre dominaram 
o nosso estado e o crescimento 
do nome de Zenaide, em aliança 
com Fátima, os coloca numa si¬ 
tuação delicada e cria para o PT 
uma janela de oportunidade que 
precisa ser explorada. Imagina 
só, numa mesma eleição, derro¬ 
tar os dois senadores golpistas, 
que votaram favoráveis à todas 
as medidas anti-trabalhador do 
governo Temer? É uma oportu¬ 
nidade que a esquerda potiguar 
precisa debater com muito cuida¬ 
do e na minha opinião não pode 
ser desperdiçada. 


No momento, o PT ainda não 
definiu qual será a sua posição 
sobre a segunda vaga para o Se¬ 
nado. Atualmente, o companhei¬ 
ro Zé Rodrigues é o único ins¬ 
crito como pré-candidato e que 
está abertamente 
pleiteando dis¬ 
putar. 

Agora uma 
pergunta que 
muita gente faz: 
não seria me¬ 
lhor, mais ga¬ 
rantido, mais 
fácil, você ser 
pré-candidata a 
deputada esta¬ 
dual? 

De fato, des¬ 
de que resolve¬ 
mos apresentar 
meu nome como 
pré-candidata a 
deputada fede¬ 
ral, muita gente 
fez este tipo de 
questionamento. 
A minha respos¬ 
ta e a de todas e 
todos que estão 
construindo a 
minha pré-candi- 
datura é unifor¬ 
me: tomamos a decisão de dispo¬ 
nibilizar meu nome na chapa que 
vai disputar a Câmara Federal 
como decorrência da avaliação 
política que fazemos sobre a si¬ 
tuação atual no Brasil. 

Entendemos que o Congresso 
Nacional é o espaço central onde 
estão e continuarão sendo trava¬ 
das, no próximo período, as prin¬ 
cipais batalhas que tem a institu- 
cionalidade como arena. 

Assim, optamos por contri¬ 
buir para que o PT do Rio Gran¬ 
de do Norte, no mínimo, recupe¬ 
re a vaga que perdemos quando 


Fátima Bezerra foi vitoriosa na 
disputa do Senado, em 2014. 

Não entendemos a disputa po¬ 
lítica na institucionalidade como 
uma “carreira profissional”, e por 
isto não baseamos as decisões 
que tomamos em critérios do 
tipo “o que é mais fácil ou mais 
garantido”. Tomamos decisões 
com base na análise política que 
fazemos da realidade e de como 
podemos melhor contribuir para 
que a esquerda, o PT e, principal¬ 
mente, a classe trabalhadora (no 
caso, potiguar) tenham as suas 
pautas devidamente defendidas. 


Um outro elemento desta 
análise, que nos leva a reforçar 
a posição sobre a pré-candida- 
tura para deputada federal, é o 
fato de que não iremos, em lu¬ 
gar nenhum do Brasil, resolver 
os problemas dos estados sem 
um governo nacional com outra 
orientação política, que adote 
outro tipo de medidas. Medidas 
que sejam voltadas para a maio¬ 
ria do povo e não apenas para os 
ricos, que valorizem a soberania 
nacional e não o “entreguismo”, 
que garantam as liberdades de¬ 
mocráticas e combatam o autori¬ 
tarismo. Por isso é que é central 
para nós a disputa nacional, seja 
a disputa presidencial, seja a do 
Congresso Nacional. 


Estado nenhum é uma ilha e 
conseguirá superar problemas 
de forma desconectada da políti¬ 
ca nacional. Mas estados que se 
encontram na situação do nosso, 
têm ainda mais dificuldades para 
serem enfrentadas e é necessário 
ter parlamentares federais conec¬ 
tados com as necessidades do 
povo, especialmente levando em 
consideração que estamos na dis¬ 
puta para o governo e com altas 
chances de vencer. 
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tem chances de eleger não ape¬ 
nas um, mas inclusive dois fede¬ 
rais...é isso mesmo? 

O PT do Rio Grande do Nor¬ 
te, de 2002 a 2014, teve Fátima 
Bezerra como única deputada fe¬ 
deral. Infelizmente, em 2014, em 
decorrência de uma tática equi¬ 
vocada, na nossa avaliação, não 
elegemos ninguém para a Câma¬ 
ra Federal. 

Em 2018, avalio que temos 
grandes chances de recuperar e 
até mesmo de aumentar o espa¬ 
ço que o PT aqui no estado his¬ 
toricamente ocupou na Câmara 
Federal. 

A esmagadora maioria da 
bancada federal potiguar, com 
exceção da deputada Zenaide, 
teve posição explícita a favor do 
golpe e da maior parte das me¬ 
didas golpistas e é composta es¬ 
sencialmente por filhos de políti¬ 
cos tradicionais e de direita, que 
mandam e desmandam no Rio 
Grande do Norte há décadas. 

Sabemos que o nosso estado 
já está sendo e no médio prazo 
será ainda mais duramente afe¬ 
tado por estas medidas, da qual 
tomamos como exemplo a restri¬ 
ção aos gastos públicos na área 
social, como saúde e educação. 
Se não elegermos deputados 
8 com posição firme e dispostos a 


enfrentar a batalha pela revoga¬ 
ção das medidas impostas pelo 
golpismo, o povo potiguar vai ser 
ainda mais penalizado com a de¬ 
terioração dos serviços públicos 
e das condições de vida de uma 
forma geral. 

Por isso é que a eleição para 
a Câmara Federal é prioridade 
para o nosso Partido em nível na¬ 
cional, e no Rio Grande do Norte 
não seria diferente: vamos dialo¬ 
gar com a população e continuar 
o intenso trabalho de conscienti¬ 
zação acerca das consequências 
nefastas das medidas golpistas na 
vida das pessoas, e dedicar nos¬ 
sos melhores esforços para reto¬ 
mar este espaço e até ampliá-lo. 
Sim, com intenso trabalho, isto é 
possível. 

Tem gente que aposta num 
atrito entre sua pré-campanha 
e a pré-campanha de Mineiro . 
Qual tua opinião sobre isto? 

Não existe este atrito. Esta 
aposta provavelmente é alimen¬ 
tada por setores da direita que 
querem ver o PT brigando. Mas 
não é o caso. Como eu já disse, a 
eleição para a Câmara Federal é 
uma prioridade do nosso Partido 
em nível nacional, do que decor¬ 
re a necessidade e orientação de 
construir chapas fortes em todos 
os estados. Não à toa, aqui no Rio 
Grande do Norte o nosso único 


deputado estadual (Mineiro) e os 
dois vereadores da capital (eu e 
o vereador Fernando Lucena), 
por exemplo, estão compondo a 
chapa para a disputa de deputado 
federal. 

Avaliamos que este é um mo¬ 
mento em que o PT deve dispo¬ 
nibilizar todas as lideranças e 
figuras públicas para fazer a de¬ 
fesa dos direitos que vêm sendo 
retirados, do companheiro Lula e 
do próprio Partido, de forma que 
estamos juntos, unidos, cons¬ 
truindo uma chapa forte e com¬ 
petitiva e que por certo está cau¬ 
sando pesadelos em quem opera 
para destruir a esquerda no Brasil 
e no Rio Grande do Norte. 

Não há qualquer tipo de pro¬ 
blema entre as candidaturas pe- 
tistas aqui, seguimos firmes na 
defesa do nosso programa, da 
democracia, de Lula, do PT, dos 
direitos da classe trabalhadora e 
vamos vencer. 

Agora para encerrar: Fáti¬ 
ma governadora, Zenaide sena¬ 
dora, você federal .. quais serão 
tuas prioridades caso eleita de¬ 
putada federal? 

Na minha opinião, a priori¬ 
dade número um do mandato 
de qualquer parlamentar federal 
eleito pelo PT deve ser defen¬ 
der e agir no sentido de revogar 


as medidas implementadas pelos 
golpistas, em especial as que re¬ 
tiram direitos da classe trabalha¬ 
dora e entregam as riquezas na¬ 
cionais. As lutas pela revogação 
da antirreforma trabalhista, da 
terceirização irrestrita, do conge¬ 
lamento dos gastos na área social 
(EC 95), devem ser prioritárias 
nos mandatos de esquerda e pro¬ 
gressistas, e caso eu seja eleita 
estarei na linha de frente em de¬ 
fesa destas pautas. 

Outra luta importante é impe¬ 
dir a retomada da tramitação da 
antirreforma da previdência, que 
até agora conseguimos segurar a 
aprovação e que é uma das mais 
almejadas pelo grande empresa¬ 
riado nacional e pela direita, que 
acha que trabalhador deve mor¬ 
rer sendo explorado e ter sempre 
menos mecanismos de amparo 
social. 

Assim, caso eu seja eleita, as 
pautas que dizem respeito à defe¬ 
sa dos direitos dos trabalhadores 
e das trabalhadoras, liberdades 
democráticas e soberania nacio¬ 
nal serão prioridade do nosso 
mandato, e pretendemos também 
atuar com ênfase na luta em de¬ 
fesa dos direitos humanos, arti¬ 
culado com a pauta da segurança 
pública, e com especial atenção 
para a questão dos direitos das 
mulheres. ★ 
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Tristeza não dá voto 

■ Fernando Mineiro 


O mundo em 2018 é ainda 
o velho campo de batalha 
entre dois projetos políticos que 
podem ser simplificados assim: 
de um lado, o modelo de so¬ 
ciedade capitalista, que explora 
para excluir; do outro, o mo¬ 
delo libertário, que inclui para 
igualar. É um mundo no qual o 
capitalismo em crise reage con¬ 
centrando mais e mais a renda, 
impondo ajustes fiscais escor- 
chantes a países e povos, atacan¬ 
do direitos dos trabalhadores, 
redefinindo domínios sobre ter¬ 
ritórios — ou seja, oferecendo 
como alternativa mais do mes¬ 
mo em edição piorada. 

O Brasil, claro, nunca esteve 
fora dessa ordem global, viven¬ 
do por cinco séculos sob o ta¬ 
cão do modelo excludente. Essa 
constante só seria parcialmente 
abalada em 2003, com a vitória 
nas umas do projeto de transfor¬ 
mação social iniciado por Lula 
e continuado por Dilma. Por 13 
anos, foi possível sonhar e reali¬ 
zar esperanças como nunca an¬ 
tes na história deste país. 

Mas, com o golpe em Dilma 
e a perseguição a Lula, o pên¬ 
dulo oscilou novamente para o 
campo do atraso. Os agentes po¬ 
líticos dispersados pelo sucesso 
dos governos do PT reagrupa¬ 
ram-se na agenda regressiva que 
tomou a política e a economia, 
com reflexos em todos os cam¬ 
pos da vida nacional. Sem votos 
nas urnas, a direita foi buscá-los 
em colegiados (o Congresso, os 
tribunais) que mandaram às fa¬ 
vas os escrúpulos, a Constitui¬ 
ção Federal, os/as trabalhado¬ 
res/as e as famílias mais pobres. 
Desde a ditadura civil-militar, o 
Brasil não se mostrava tão ex- 



Fernando Mineiro, pré candidato a deputado federal 
pelo PT-RN 

cludente e intolerante. 


As eleições de 2018 são o 
momento propício para confron¬ 
tar o obscurantismo e retomar o 
projeto democrático e popular 
que já levou o mundo a olhar o 
Brasil com admiração, respeito 
e um tantinho de inveja. Mas, 
para que isso aconteça, preci¬ 
samos ter plena consciência de 
que a verdadeira disputa não 
é só entre siglas partidárias ou 
candidaturas: é de visão de mun¬ 
do e concepção de país. Sem a 
largueza de compreensão será 
muito mais difícil motivar-se e 
motivar a sociedade para o en- 
frentamento. 

Não podemos abaixar a ca¬ 
beça, porque isso é tudo que a 
direita deseja para barrar a revi¬ 
ravolta que a grande maioria da 
sociedade almeja, nos planos na¬ 
cional, regional e local. O engaja¬ 


As eleições 
de 2018 são 
o momento 


mento em defesa 
do #LulaLivre e 
a inabalável li¬ 
derança dele em 
todas as pesqui¬ 
sas sobre a elei¬ 
ção presidencial 
provam que es¬ 
tamos inteiros 
e vivos, aliás 
vivíssimos, na 
luta, para per¬ 
plexidade dos 
adversários. 


Enquanto o Brasil da espe¬ 
rança afirma e reafirma a can¬ 
didatura de Lula, a oposição de 
direita se descabela à procura de 
nomes viáveis em defesa do “le¬ 
gado” do golpe na democracia. 
Se fecharmos o foco no Nor¬ 
deste e no Rio Grande do Nor¬ 
te também temos muitas razões 
para transformar em fogo alto a 


propicio para 
confrontar o 
obscurantismo e 
retomar o projeto 
democrático e 
popular que já 
levou o mundo 
a olhar o Brasil 
com admiração, 
respeito e 
um tantinho 
de inveja 


brasa de esperança que aquece 
os corações de milhões de bra¬ 
sileiros que não desistem de ser 
felizes. 

O Nordeste constitui uma 
base social inestimável para 
sustentação da candidatura de 
#LulaLivre e para demonstrar 
a viabilidade do nosso projeto 
de sociedade: desenvolvimento 
econômico com inclusão social, 
políticas e recursos públicos di¬ 
recionados para 
os setores mé¬ 
dios e os pobres, 
gestão articula¬ 
da com os movi¬ 
mentos sociais e 
demais setores 
do campo pro¬ 
gressista. 


Em cinco es¬ 
tados da região, 
a despeito dos 
limites e con¬ 
tradições, foi 
possível mudar 
as correlações 
de forças locais. 
Piauí, Ceará, 
Bahia, Mara¬ 
nhão e Paraíba 
são exemplos 
de que é possí¬ 
vel, sim, resistir 
à maré conser¬ 
vadora e avan¬ 
çar na retomada do projeto que 
Michel Temer e seus aliados no 
Congresso, na mídia e no Judi¬ 
ciário tentam excluir do debate 
e da disputa eleitoral, com a de- 
monização de #LulaLivre e do 
PT. 

No Rio Grande do Norte não 
se conseguiu — até agora — 
romper o domínio das velhas 
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do, ela é forte 
o bastante para 

— junto com o 
apoio a Lula por 
parte da maio¬ 
ria da popula¬ 
ção potiguar 

— usinar mu¬ 
danças também 
nas bancadas 
estadual e fede¬ 
ral. Todos nós 
sabemos como 
é importante para o nosso pro¬ 
jeto eleger parlamentares que o 
sustentem no plano local, evi¬ 
tando o isolamento que, ensina 
uma lei não-escrita da política, 
é porta aberta para o desastre. 
É assim também no Congresso 
Nacional, onde a falta de mais 
parlamentares alinhados com o 
nosso projeto de país facilitou 
o golpe em Dilma e abriu ca¬ 
minho para a agenda regressiva 
implementada por Temer e seus 
comparsas. 

O fortalecimento das candi¬ 
daturas proporcionais do PT é, 
portanto, um dado decisivo para 


o sucesso dos nossos objetivos 
estratégicos: manter e ampliar 
nosso espaço na Assembleia Le¬ 
gislativa, reconquistar e alargar 
nossa presença na bancada fe¬ 
deral potiguar, que contribuiu, 
no caso da Câmara, com 7 vo¬ 
tos para o golpe e para os ata¬ 
ques aos direitos e conquistas do 
povo brasileiro nos governos do 
PT. 

A hora é de 
reflexão e de 
ação. O imobi¬ 
lismo, a omis¬ 
são e a divisão 
do campo de¬ 
mocrático e po¬ 
pular sempre 
serviram, ser¬ 
vem e servirão 
à direita. Cada 
palavra de luta 
e cada gesto de 
resistência des¬ 
de agora farão 
diferença no 
desfecho das 
eleições em ou¬ 
tubro. Tristeza nunca deu voto. 
Coragem, sim. 

E será com a coragem dos 
que não se vergam às adversi¬ 
dades; com a energia revolucio¬ 
nária da alegria; e com a força 
serena de quem se sabe do lado 
certo da história — marcas in¬ 
contestáveis na ação do nosso 
campo político — que construi¬ 
remos a vitória do nosso projeto 
democrático e popular, no RN e 
no Brasil. ★ 

Fernando Mineiro é 

deputado estadual do PT/RN 
e pré-candidato a deputado 
federal 


ilavra de 
ada gesto 
de resistência 
desde agora 
farão diferença 
no desfecho 
das eleições em 
outubro. Tristeza 
nunca deu voto. 
Coragem, sim 
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oligarquias. Então, chega de 
terceirizar esperanças. Nas elei¬ 
ções deste ano, nosso projeto 
terá cara e nome próprios alta¬ 
mente competitivos. A candida¬ 
tura de Fátima Bezerra ao go¬ 
verno foi gestada naturalmente 
pela população, vindo com for¬ 
ça de cima para baixo, ocupando 
o primeiro lugar em sucessivas 
pesquisas antes mesmo que a se¬ 
nadora assumisse a postulação. 
Esse desejo majoritário expressa 
uma identificação com a história 
de vida e a trajetória política da 
maior liderança de esquerda sur¬ 
gida no RN desde a redemocra- 
tização. 

Mas, não nos iludamos: o 
favoritismo que os números ex¬ 
pressam é apenas um sinal de 
que o nosso projeto ecoa as aspi¬ 
rações da maioria da população, 
que já percebeu a trágica dife¬ 
rença entre o que viveu nos go¬ 
vernos do PT e o que vive hoje, 
nas mãos e dentes dos vampiros 
nacionais e locais. Não há ne¬ 
nhuma evidência de eleição re¬ 
solvida. O enfrentamento será 


duríssimo, porque — convém 
repetir — a disputa é de proje¬ 
tos, não de candidaturas nomi¬ 
nais. E a direita já se agrupa em 
tomo dos sobrenomes que pola¬ 
rizam a cena eleitoral potiguar 
desde a segunda metade do sé¬ 
culo passado. 

São sempre as mesmas famí¬ 
lias protagonizando a disputa de 
projetos — e quando uma delas 
entra em declínio político é ape¬ 
nas para ser substituída por outra 
da mesma extração ideológica. 
Mudam-se os nomes e/ou sobre¬ 
nomes para que nada mude, e o 
bastão continue a ser passado de 
geração em geração. É assim no 
Executivo, é assim no Legisla¬ 
tivo. À exceção de um ou outro 
nome, como agora é o caso da 
senadora Fátima Bezerra, a dan¬ 
ça das cadeiras na Assembleia 
Legislativa, na Câmara Federal 
e no Senado se dá sempre entre 
os mesmos dançarinos. 

Se a candidatura de Fátima 
é a possibilidade real de mudar 
esse perfil no governo do esta- 
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O nosso desafio no RN 


■ Luiz Carlos da Silva 


A s eleições 2018 no RN, 
assim como em todo Bra¬ 
sil, ocorrerão num clima de al¬ 
tíssimo nível de descrédito dos 
partidos e dos políticos de um 
modo geral, agravado em nosso 
Estado por uma administração, 
onde faltam adjetivos para qua¬ 
lifica-la em relação a sua medio¬ 
cridade. 

As forças políticas tradicio¬ 
nais lideradas pelos senadores 
Garibaldi Filho e Jose Agripi- 
no tentam uma rearticulação em 
torno do ex-prefeito de Natal 
Carlos Eduardo. O próprio atual 
governador busca se situar em 
condições de disputa, fora ou¬ 
tras forças secundárias no cam¬ 
po da direita. 

Desde 2014, temos colocado 
no PT, que dentro do espectro do 
RN, o único Segmento político 
que tinha condições de restau¬ 
rar as condições administrativas 
do Estado e impulsiona-lo para 
um patamar mais elevado,seria 
o bloco liderado pelo PT junta¬ 
mente com os aliados, pois era 
preciso alguém na chefia do po¬ 
der executivo que tivesse a con¬ 
fiança dos movimentos sociais, 
para, dentro de um pacto, reto¬ 
mar a qualidade no serviço pú¬ 
blico. 

Hoje essa realidade está mais 
presente do que nunca; o Esta¬ 
do, a despeito dos sucessivos re¬ 
cordes de arrecadação não con¬ 
segue manter sequer a folha em 
dia, penalizando exatamente as 
parcelas mais sofridas do con¬ 
junto de trabalhadores do servi¬ 
ço público estadual. 

A falta de gestão e conluio 
secular dos três poderes no RN, 
gerou anomalias, onde o pre¬ 



ceito constitucional de que nin¬ 
guém,em nenhum poder, deve 
ganhar mais do que o governa¬ 
dor do Estado virou piada de 
salão no RN. Nas eleições deste 
ano o eleitorado potiguar deseja¬ 
rá saber como iremos sair desta 
armadilha. Assim, temos agora 
a oportunidade de dialogar com 
a população e falar claramen¬ 
te que para que todos ganhem 
é preciso que alguns cedam, e 
esses não pode ser a população 
trabalhadora mais pobre. 

Fazendo justiça a uma traje¬ 
tória de luta em favor do nosso 
Povo, a senadora Fatima Be¬ 
zerra está desde a muito tempo 
liderando as pesquisas de inten¬ 
ção de voto para o governo do 
Estado, mesmo com o massacre 
midiático que sofreu e sofre nos¬ 
so Partido, e a prisão do presi¬ 
dente Lula. É uma oportunidade 
histórica que toda a esquerda 
do RN deve preparar-se e fazer 
o debate necessário e sincero, 
mostrando que os problemas são 
gigantescos, mas, com humil¬ 
dade, buscando a contribuição 
de todos os setores da vida poti¬ 
guar é possível tirarmos o nosso 
RN da situação de estagnação 
econômica que encontra-se, afe¬ 


tando a vida 
de todos, e 
iniciarmos um 
processo de 
crescimento- 
sustentável. 
Dos estados 
nordestinos, 
o nosso, tal¬ 
vez, seja o que 
mais disponha 
de potencial 
de desenvolvi¬ 
mento, dados 
aos imensos 
recursos natu¬ 
rais que temos. 



Precisamos 
lutar para que 
a Petrobras, ao 
invés de retira- 
se do RN, como 
apregoa e está 
executando o 
governo golpista, 
volte a investir 
firmemente aqui 
reforçando uma 
imensa cadeia 
produtiva 

99 


traduzir isso em propostas que 
sejam entendidas e aceitas pelo 
eleitorado? É o nosso desafio! 

Nesse contexto, não deve¬ 
mos preterir a construção par¬ 
tidária. O PT, está hoje conso¬ 
lidado no imaginário popular, 
especialmente no nordeste bra¬ 
sileiro, como opartido que de¬ 
fende os mais 
pobres, contudo, 
paradoxalmente, 
não conseguimos 
expressar nas es¬ 
feras de poder 
que dependem 
do voto do povo, 
essa vontade. 


Maior pro¬ 
dutor brasileiro de sal marinho, 
várias jazidas de diferentes mi¬ 
nérios, imensa orla marítima, 
energia eólica, excelentes terras 
agricultáveis e petróleo, muito 
petróleoentre outras coisas. 

Precisamos lutar para que 
a Petrobras, ao invés de retira- 
-se do RN, como apregoa e está 
executando o governo golpista, 
volte a investir firmemente aqui 
reforçando uma imensa cadeia 
produtiva que já chegou a ser 
mais de 45 % do PIB industrial 
do Estado. Vamos conseguir 


Na maior par¬ 
te das vezes isso 
acontece, em ra¬ 
zão de nossas de¬ 
cisões no momen¬ 
to de compor as 
chapas que irão 
ao sufrágio po¬ 
pular. Dessa for¬ 
ma, defendemos 
que no processo 
eleitoral de 2018, 
no RN, tenhamos chapa própria 
do PT para deputado federal e 
estadual, assim poderemos as¬ 
segurar o surgimento de novas 
lideranças, oxigenando a vida 
partidária e possibilitando ao 
Partido ser atrativo para novas 
pessoas que desejem contribuir 
de forma efetiva para a vida pú¬ 
blica. ★ 


Luiz Carlos da Silva é 

petroleiro e pré-candidato a 
deputado estadual pelo PT-RN 
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Nossa tarefa 


Conquistar corações e mentes em cenário de incertezas e retrocessos 


■Socorro Silva 
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Socorro Silva, pré candidata a deputa¬ 
da estadual pelo PT-RN 


A bril de 2016: se consolida¬ 
va o golpe, prenunciando 
um grande desmonte dos direi¬ 
tos sociais, políticos e democrá¬ 
ticos conquistados no Brasil. 

Na esteira do desmonte dos 
direitos sociais, tivemos em 
2017 a aprovação da Lei da 
Terceirização 13.429/2017 que 
ampliou a precarização do tra¬ 
balho, inclusive em áreas-fim. 
Aprovaram também o projeto 
de Lei 4.567/2016, que muda as 
regras de exploração do pré-sal 
e abre a concorrência ao merca¬ 
do estrangeiro. Na área da saú¬ 
de e educação, haverá redução 
dos investimentos de pelo me¬ 
nos 50 bilhões. Tais medidas 
vão na contramão do previa a 
Lei 12.858/2013, que destinava 
75% dos royalties do petróleo 
para financiar a educação e 25% 
para financiar a saúde, além de 
permitir o repasse de 50% do 
Fundo Social do Pré- Sal para 
complementar o custeio para 
atender as metas previstas no 
Plano Nacional de Educação. 

Em seguida tivemos a apro¬ 
vação da Reforma Trabalhista 
(13.467/2017), que flexibiliza 
os direitos e precariza os con¬ 
tratos de trabalho, o contrato 
de trabalho intermitente, permi- 
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te grávidas atuarem em lugares 
perigosos e insalubres, além de 
retirar a negociação entre patrão 
e empregado da esfera coletiva 
e transferi-la para o ambiente da 
negociação local, fragilizando e 
enfraquecendo as organizações 
sindicais. 

A Emenda Constitucional 95 
congelou os investimentos pú¬ 
blicos por 20 anos, o que levará a 
uma escassez de recursos, obras 
paradas, falta de investimentos 
em hospitais, escolas e seto¬ 
res da infraestrutura e seguran¬ 
ça pública, inviabiliza o direito 
a educação pública, promove o 
sucateamento das escolas e afeta 
a qualidade do ensino, além de 
afetar diretamente a valoriza¬ 
ção dos profissionais da educa¬ 
ção, impedindo o cumprimento 
do piso nacional do magistério 
e os reajustes necessários a pro¬ 
gressão e a carreira do magisté¬ 
rio, fatores fundamentais para o 
cumprimento do Plano Nacional 
de Educação. 

Tivemos a aprovação da Lei 
do Ensino Médio (13.415/2017), 
que precariza o ensino, acentua 
as desigualdades educacionais e 
sociais, com um ensino destina¬ 
dos as elites e outro para a classe 
trabalhadora, fortalecendo mais 
uma vez os grupos privados da 
educação, com as parcerias que 


Na esteira 
do desmonte 
dos direitos 
sociais, tivemos 
em 2017, a 
aprovação da Lei 
da Terceirização 
13.429/2017 
que ampliou a 
precarização 
do trabalho, 
inclusive na 
área- fim 


permitem a uti¬ 
lização dos re¬ 
cursos do FUN- 
DEB. 

Não pode¬ 
mos deixar de 
destacar a in¬ 
terferência do 
MEC na orga¬ 
nização e fun¬ 
cionamento do 
Fórum Nacio¬ 
nal de Educa¬ 
ção - FNE. As 
conferências de 
educação so¬ 
frem interferên¬ 
cia neste novo 
cenário educa¬ 
cional do golpe 
e leva as entidades a saírem des¬ 
ta composição atual do Fórum 
de Educação a compor um novo 
espaço denominado de Fórum 
Nacional Popular de Educação 
(FNPE) e viabilizar o cumpri¬ 
mento da realização da Confe¬ 
rência Nacional Popular de Edu¬ 
cação (CONAPE 2018). 

Há também a tentativa da 
aprovação do estatuto do nasci¬ 
turo (PL 478/07) e o projeto de 
emenda constitucional 181/11, 
a chamada PEC “Cavalo de 
Troia” que avançava em meio 
à crise política do congresso e 
do pais, onde o principal obje¬ 


tivo, é crimina¬ 
lizar o aborto 
no pais, punir 
as mulheres. Os 
ataques não pa¬ 
ram, foi assim 
com a verea¬ 
dora do PSOL 
do RJ, Mariele 
Franco, silen¬ 
ciada e morta 
por incomodar 
os grandes gru¬ 
pos econômi¬ 
cos, as milícias 
e alguns setores 
políticos. 

Enfim, nos¬ 
so ex-presi¬ 
dente Lula se 
encontra encarcerado. Mas as 
pesquisas têm demonstrado que 
Lula continua firme na intenção 
de votos e continua na lideran¬ 
ça, tem crescido eleitoralmente 
mesmo após sua prisão ilegal, 
como apresentado no último dia 
11/04, pela Vox Populi que apa¬ 
rece com 39% das intenções do 
voto do eleitorado, outra coisa 
interessante é a avaliação dos 
leitores que 41% afirma que 
Lula foi condenado sem provas 
e para 58% dos eleitores, Lula 
tem o direito de ser candidato a 
presidência da República. 

Mesmo em meio à crise po¬ 
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lítica do pais, o PT tem cresci¬ 
do em popularidade e filiações, 
sendo o partido com maior pre¬ 
ferência eleitoral, chega a 18%, 
muito na frente do PMDB de 
TEMER e do PSDB de Aécio, 
que aparecem com 5% da prefe¬ 
rência dos simpatizantes, como 
demonstrou a pesquisa da Data- 
folha de 2017. 

O cenário do RN não foge 
ao que enfrentamos no resto do 
pais. Além de que contamos 
com um cenário de insegurança 
e violência permanente, resul¬ 
tado do caos que assolou o es¬ 
tado, da ausência completa das 
políticas públicas e da falta de 
investimentos no setor, ou seja, 
a gestão do Governador Robson 
Faria (PSD), foi marcada pela 
mesma cartilha neoliberal de 
aprofundamento do modelo de 
precarização e sucateamento do 
serviço público. 

Presenciamos em 2016 e 
2017 um conjunto de greves e 
paralisações nos setores da se¬ 
gurança, da educação que en¬ 
volveu trabalhadores (as) da 
rede da educação básica e da 
universidade, da saúde, da vigi¬ 
lância terceirizada, que exigiam 
pagamentos de salários em dia, 
condições de trabalho digno, 
equipamentos e material de tra¬ 
balho decente, como foi o caso 
dos policiais e agentes de segu¬ 
rança, que reivindicavam cole¬ 
tes de proteção e combatiam a 
precarização do serviço público. 

Este cenário deve fazer par¬ 
te das agendas de nossas can¬ 
didaturas nas eleições de 2018. 
A direita organizada e pautando 
nossas bandeiras de forma pejo¬ 
rativa, atrasada e conservadora. 
Com um forte apelo a moral, 
bons costumes, a centralidade 
da família tradicional, a nega¬ 



ção da pauta de gênero, da di¬ 
versidade sexual, dos direitos 
humanos, dos direitos políticos 
e democráticos, sendo colocado 
como ameaças a liberdade e a 
família. Vamos enfrentar, ainda, 
um discurso da austeridade fis¬ 
cal. Todas estas pautas azeitadas 
no discurso do ódio, da intole¬ 
rância religiosa de raça e étnica, 
do forte apelo ao fascismo e do 
cerceamento das liberdades po¬ 
lítica e democrática. 

Por outro lado, nosso estado 
vai experimentar pela primeira 
vez uma candidatura majoritá¬ 
ria, petista e de uma mulher de 
origem popular ao governo do 
Estado, que é a Senadora Fatima 
Bezerra. 

No âmbito estadual, apresen¬ 
to meu nome como represen¬ 
tante da rede federal do IFRN, 
militante ativista do movimento 
de mulheres, feminista, mulher 
negra e atuante na rede de edu¬ 
cadores populares do RN e mi¬ 
litante sindical, onde atuo como 
coordenadora Geral do Sinasefe 
Natal e como coordenadora ad¬ 
junta de políticas educacionais 
e culturais do sindicato nacional 
dos trabalhadores(as) da rede 


federal da educação básica, pro¬ 
fissional e tecnológica. Atuei na 
formação política da CUT/AP, 
na construção da coordenação 
da Marcha Mundial de Mulhe¬ 
res, na coordenação do fórum 
permanente em defesa das mu¬ 
lheres e na Rede de Mulheres 
Negras, no campo acadêmico 
coordeno o núcleo de estudo e 
pesquisas em educação, gênero 
e diversidade (Negêdi) e mili¬ 
tante freiriana e marxista. Na 
militância partidária sou petista 
desde a fundação, como mem¬ 
bro da executiva estadual no 
Amapá, atuei na pasta de movi¬ 
mentos sociais, relações institu¬ 
cionais, secretária de mulheres. 
Na Articulação de Esquerda es¬ 
tou desde o processo de criação 
da tendência petista no meu es¬ 
tado de origem, dirigente esta¬ 
dual e nacional. 

Por toda esta trajetória na 
militância sindical, popular e 
acadêmica, fui indicada pelos 
meus companheiros da entidade 
sindical que sou dirigente a dis¬ 
putar um espaço na Assembleia 
legislativa do RN, onde vamos 
conquistar corações e mentes 
para o projeto político que de¬ 
fendemos. O cenário atual exi¬ 


ge candidaturas preparadas po¬ 
liticamente, conscientes de sua 
tarefa histórica, sabendo o que 
está em disputa não é apenas 
uma vaga parlamentar, a disputa 
da correlação de forças, mas um 
ideal, um espaço político, a voz 
e representação do movimento 
popular, sindical, estudantil, so¬ 
cial, que atue como instrumento 
de defesa da classe trabalhadora 
do campo e da cidade, da juven¬ 
tude, das mulheres, dos negros/ 
indígenas, população GLBTT, 
população de rua e todos os ex¬ 
cluídos do processo de produção 
e riqueza deste estado. 

Nossas mentes e corações 
precisam emprestar nossa voz, 
disposição de luta e formulação 
política, nestas eleições para de¬ 
fender Lula presidente, derrotar 
o golpe, revogação das medidas 
e reformas realizadas, convoca¬ 
ção de uma assembleia consti¬ 
tuinte, com implementação das 
reformas democrática e popula¬ 
res. #Lula presidente e Fátima 
Governadora# ★ 


Socorro Silva é pré-candidata 
a deputada estadual pelo PT 
RN 
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O que nos espera? 

■José Aldemir Freire 
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A senadora Fátima Bezerra 
lidera com relativa folga 
todas as pesquisas de intenções 
de votos para o governo do Rio 
Grande do Norte. No momen¬ 
to ela reúne condições reais de 
ser a próxima ocupante da ca¬ 
deira de governadora das terras 
potiguares. Contribuem para 
isso sua exemplar atuação par¬ 
lamentar no Senado da Repú¬ 
blica, sobretudo sua incansável 
luta em prol da educação. Mas 
também tem influência sua ade¬ 
rência à figura do ex Presidente 
Lula (que lidera a corrida presi¬ 
dencial no estado), o cansaço da 
população com as lideranças po¬ 
líticas das tradicionais famílias 
Alves e Maias (inclusive com os 
escândalos que os rodeiam) e o 
grande desgaste sob o qual vive 
o atual governo estadual. 

Nesse sentido a futura ges¬ 
tão da Senadora vem emprenha¬ 
da da esperança do povo pobre 
do estado, vítima da degrada¬ 
ção dos serviços públicos, do 
aumento do desemprego e da 
expansão da pobreza nos últi¬ 
mos anos. Outra categoria que 
deposita grandes esperanças na 
futura gestão é a dos servidores 
públicos estaduais, os quais vem 
enfrentando desde longa data o 
suplício dos atrasos salariais e 
da incerteza da data em que seus 
rendimentos serão pagos. O pro¬ 
blema da violência também cla¬ 
ma por uma solução por parte do 
próximo gestor. 

Se de um lado agigantam-se 
as frustrações com o atual go¬ 
verno e aumenta, no mesmo rit¬ 
mo, as esperanças com a futura 
gestão, de outro avolumam-se 
os problemas financeiros do es¬ 
tado e o hiato de recursos neces¬ 
sários para o atendimento a to¬ 
das as demandas represadas da 



sociedade norte riograndense. 

A face mais visível da cri¬ 
se financeira vivida pelo estado 
aparece no atraso salarial dos 
servidores. Estamos em fins de 
abril de 2018 e até o momento o 
governo ainda não pagou o dé¬ 
cimo terceiro salário do ano de 
2017 para parte expressiva dos 
servidores. Contando o mês de 
abril deste ano o estado terá, até 
dezembro, o equivalente a nove 
meses de receitas. Mas nesse 
mesmo período terá que honrar 
quase 12 folhas de pagamento, 
compostas pelos meses de abril 
a dezembro (9 folhas), o décimo 
terceiro salário deste ano (1 fo¬ 
lha), parte do 13° terceiro salá¬ 
rio de 2017, parte da folha sala¬ 
rial de março de 2018 e parte da 
folha do um terço de férias do 
ano corrente. 

Mas existe um outro grande 
“buraco” nas contas estaduais 
que geralmente não chega ao 
grande público. Chama-se res¬ 
tos a pagar e refere-se ao débito 
que o governo deixa de um ano 
para o outro. Em 2018 o gover¬ 
no do estado “herdou” de 2017 
um montante de restos a pagar 


de R$ 1,32 bilhão (um bilhão 
e trezentos e vinte milhões de 
reais). Para se ter uma ideia da 
gravidade desse número, esse 
valor é equivalente a 2 meses in¬ 
teiros de arrecadação de ICMS e 
Fundo de Participação do Esta¬ 
do (somados), as duas principais 
fontes de receitas do tesouro es¬ 
tadual. Outra comparação rele¬ 
vante: os restos a pagar em 2018 
são equivalente a 2,2 meses de 
despesas diretas de 2017. Tudo 
isso significa, grosso modo, que 
em 2018 o estado terá 12 meses 
de receitas e o equivalente a 14 
meses de despesas. 

Dos cerca de R$ 1,32 bi¬ 
lhão de restos a pagar herdados 
em 2018, o governo do estado 
efetuou pagamentos de aproxi¬ 
madamente R$ 485 milhões no 
primeiro bimestre do ano e can¬ 
celou outros R$ 4,4 milhões, de 
modo que ainda possui um sal¬ 
do de R$ 883 milhões. Há que se 
considerar que parte desses pa¬ 
gamentos efetuados no primeiro 
bimestre ocorreram com trans¬ 
ferências extras da União, como 
por exemplo os quase R$ 200 
milhões que recebeu de transfe¬ 
rências do SUS. 



Dos quase R$ 900 milhões 
que ainda compõem os restos a 
pagar de 2018 is dois principais 
órgãos do estado detentores de 
tais débitos são: 1) cerca de R$ 
270,9 milhões do Instituto de 
Previdência dos Servidores do 
Estado do Rio Grande do Norte; 
2) R$ 235,3 milhões da Secre¬ 
taria de Estado da Saúde Públi¬ 
ca. Esses dois órgãos respondem 
por quase 60% dos restos a pa¬ 
gar. 

Mesmo que se registre au¬ 
mento das receitas em 2018 (no 
primeiro bimestre deste ano o 
ICMS e o FPE haviam registra¬ 
do aumento de 8,2% em relação 
ao mesmo período do ano pas¬ 
sado), fatalmente esse aumento 
será insuficiente para honrar to¬ 
dos os compromissos financei¬ 
ros que o governo terá ao lon¬ 
go do ano. Consequentemente 
o próximo governo herdará um 
volume de restos a pagar que, 
pelas minhas expectativas nesse 
momento, será de no mínimo R$ 
800 milhões. 

O montante de restos a pagar 
que o próximo governo herdará 
do atual governo será, ao meu 
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A face mais visível da crise financeira 
vivida pelo estado aparece no atraso 
salarial dos servidores. Estamos em 
üns de abril de 2018 e até o momento 
o governo ainda não pagou o décimo 
terceiro salário do ano de 2017 


modo de ver, o principal cons¬ 
trangimento que a gestão 2019- 
2022 terá. Esse montante deter¬ 
minará o grau de ajuste que o 
próximo governo terá que fazer 
em suas contas. 

Um outro grande entrave que 
a próxima gestão enfrentará é 
o limite de gastos com pessoal 
como proporção da Receita Cor¬ 
rente Líquida. Segundo os da¬ 
dos do segundo quadrimestre de 
2017 (o dado publicado pelo go¬ 
verno referente ao último qua¬ 
drimestre do ano passado não 
merece confiança, pois o mesmo 
realizou expurgo de despesas), o 
percentual de gastos com pesso¬ 
al estava em 57,44%. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal impões 
como “limite prudencial” o per¬ 
centual de 46,55% e como “li¬ 
mite máximo” a linha de 49%. 

Para que o estado retorne no 
mínimo ao “limite máximo”, 
respeitando a Lei de Responsa¬ 
bilidade Fiscal, seria preciso um 
corte nas despesas com pessoal 
da ordem de quase R$ 800 mi¬ 
lhões, algo que é simplesmente 
impossível de se fazer com a 
atual estrutura salarial do esta¬ 
do. Um outro caminho para ade¬ 
quação da situação financeira do 
estado ao que apregoa a legisla¬ 
ção vigente seria conter o atual 
montante de despesas com pes¬ 
soal e aguardar que a Receita 
Corrente Líquida passe por uma 
elevação de aproximadamente 
R$ 1,5 bilhão, o que levaria, no 
ritmo atual de expansão das re¬ 
ceitas, pouco mais de 24 meses. 

O limite de gastos com pes¬ 
soal impõe um constrangimento 
ao governo do estado na con¬ 
cessão de aumentos salariais e 
na realização de novas contra¬ 
tações. Portanto, será um ponto 


de atrito entre a futura gestão 
e a base de servidores. Os atu¬ 
ais servidores possuem justas 
reivindicações, não só de paga¬ 
mento de salários em dia mas 
também de recomposição de 
seu poder de compra. Ao mes¬ 
mo tempo a população deman¬ 
da ampliação ou manutenção 
dos serviços públicos que im¬ 
plicam na contratação de novos 
servidores. O início da próxima 
gestão encontrará, com certeza, 
amarras legais e financeiras para 
o atendimento imediato dessas 
demandas represadas e terá que 
pactuar com os servidores e com 
a população o enfrentamento 
dessa questão. 

Outras duas fontes de estran¬ 
gulamento financeiro do estado 
são os repasses aos outros pode¬ 
res e os incentivos fiscais. Em 
2017 os repasses aos demais po¬ 
deres totalizou R$ 1,22 bilhão, 
com destaque para o Tribunal de 
Justiça (R$ 608,8 milhões), As¬ 
sembleia Legislativa (R$ 277,1 
milhões) e Ministério Público 
(R$ 256,7 milhões). Já os in¬ 
centivos ficais anuais giram em 
tomo de R$ 500 milhões (cer¬ 
ca de R$ 2 bilhões em 4 anos 
de gestão), com destaques para 
o PROADI (destinado à indús¬ 
tria), com aproximadamente R$ 


300 milhões por ano. 

Todos esses elementos apon¬ 
tam para a necessidade de um 
novo pacto entre o governo e 
os diferentes segmentos da so¬ 
ciedade potiguar onde o peso 
do ajuste tenha que ser dividi¬ 
do entre todos, de modo a ali¬ 
viar o peso sobre os segmentos 
mais vulneráveis e com menos 
capacidade de influenciar a de¬ 
finição do orçamento estadual. 
Por outro lado, sem a gestão de 
um pacto para equacionamento 
da situação financeira (ou mes¬ 
mo com o pacto), existe margem 
para a geração de atritos do go¬ 
verno com os servidores públi¬ 
cos, os demais poderes e os for¬ 
necedores. Todos esses conflitos 
girarão em torno da repartição 
do bolo orçamentário do estado. 
Não será tarefa trivial equacio¬ 
nar a disputa entre os diferen¬ 
tes segmentos listados acima no 
momento de repartir os recursos 
financeiros do estado. 

Por fim, cabe um último 
parágrafo sobre uma parcela 
importante do orçamento: os 
investimentos. Para 2018 o or¬ 
çamento do estado prevê recei¬ 
tas de empréstimos da ordem de 
R$ 1,19 bilhão e transferências 
de capital da União no montante 
de R$ 436,6 milhões, totalizan¬ 


do R4 1,6 bilhão em recursos 
para investimento. Muito pro¬ 
vavelmente esse é um montante 
de recursos que não se concre¬ 
tizará. Em 2017 o montante de 
empréstimos no orçamento do 
estado foi de apenas R$ 115,9 
milhões e as transferências de 
capital da União foi zero. 


No momento (e provavel¬ 
mente no próximo ano também) 
a capacidade do governo estadu¬ 
al de investir com recursos pró¬ 
prios é mínima. Depende fun¬ 
damentalmente de empréstimos 
de instituições financeiras ou de 
transferências da União. Mas 
estão duas fontes estão bloquea¬ 
das atualmente. De um lado por¬ 
que a União praticamente parou 
com repasses de capital para 
entes subnacionais. De outro 
porque o Ministério da Fazen¬ 
da tem barrado a concessão de 
Aval da União para o Rio Gran¬ 
de do Norte obter empréstimos 
junto ao sistema financeiro. As¬ 
sim, se faz necessário reforçar 
um ajuste nas despesas e recei¬ 
tas correntes para que o Estado 
consiga um mínimo de fôlego fi¬ 
nanceiro para bancar uma parce¬ 
la maior de seus investimentos. 
Por tudo isso, acredito que os 
dois primeiros anos do próximo 
governo demandem um esforço 
gigantesco para a costura de um 
pacto social que leve o estado 
a uma boa saúde financeira, de 
modo a recompor a capacidade 
financeira do mesmo de pagar 
seus servidores e fornecedores 
em dia, melhorar e ampliar os 
serviços públicos e realizar os 
investimentos demandados pe¬ 
los norte riograndenses. Esse 
não será um desafio trivial. ★ 

José Aldemir Freire é 

economista. 
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Marcha da educação em Natal-RN. Foto: Foto: Vlademir Alexandre — com Ricla Ojuara. 


A Educação é definida como 
direito do cidadão e dever 
do Estado. Pelo fato de ser dever 
do Estado, cabe ao indivíduo o 
direito ao acesso e a permanên¬ 
cia na educação pública. Pensar 
um projeto de educação pública 
é pensar como o Estado deverá 
contribuir no desenvolvimento 
de uma sociedade. 

O golpe de estado efetivado 
no país em 2016 trouxe conse¬ 
quências brutais para a classe 
trabalhadora, e consequente¬ 
mente, para políticas públicas, 
como a educação, saúde e assis¬ 
tência social. 

A Emenda Constitucional 
95, que congela os investimen¬ 
tos sociais em 20 anos e a Re¬ 
forma do Ensino Médio são dois 
exemplos de medidas golpistas 
que afetam a efetivação de uma 
educação pública que contribua 


para a superação dos nossos pro¬ 
blemas sociais históricos. 

A grande maioria dos estados 
da federação estão tomando me¬ 
didas visando implementar em 
âmbito estadual das ações do 
governo golpista na educação. O 
Rio Grande do Norte é um des¬ 
ses estados. 

A atual gestão estadual de 
Robinson Faria (PSD) tem dado 
continuidade a um modelo de 
gestão que aprofunda a crise na 
educação pública estadual. 

Não temos um programa de 
estado que pense a educação 
como um todo. Isso reflete em 
escolas com péssimas condições 
estruturais, falta de valorização 
dos profissionais da educação e 
baixos índices de aprendizado. 
Além disto, estamos entre os es¬ 
tados com maior índice de anal¬ 


fabetismo do país. 

Atrelado a estes problemas 
temos um governo que não dia¬ 
loga com a sociedade sobre al¬ 
ternativas para solucionar estas 
questões. A tática do governo 
tem sido buscar parcerias com 
fundações de empresas priva¬ 
das, que tem objetivos total¬ 
mente contrários aos de uma 
educação pública democrática e 
inclusiva. 

Recentemente, a rede esta¬ 
dual passou por uma greve que 
deixou esses problemas ainda 
mais visíveis para a sociedade 
potiguar. 

Qual deve ser a linha de um 
possível governo petista no en- 
frentamento destes problemas? 

Depois de três eleições es¬ 
taduais sem apresentar candi¬ 
datura ao executivo estadual 


(2006/2010/2014), o Partido dos 
Trabalhadores volta a disputar o 
governo do estado com nome 
próprio, e, desta vez, com chan¬ 
ces reais de vencer. 

O PT apresentará a senado¬ 
ra Fátima Bezerra para concor¬ 
rer ao governo estadual. Fátima 
tem toda a sua trajetória ligada 
a educação. Inicialmente como 
professora da rede pública e di¬ 
rigente sindical, depois como 
parlamentar (deputada estadu¬ 
al, deputada federal e senadora) 
com forte atuação na pauta da 
educação. 

O Rio Grande do Norte pos¬ 
sui uma Rede Estadual da Edu¬ 
cação Básica com 620 escolas, 
cerca de 15 mil professores e 
200 mil estudantes matricula¬ 
dos. É necessário construir um 
programa de governo que possa 
de fato ser efetivado e que en¬ 
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frente os enormes problemas na 
área da educação. 

É preciso uma gestão públi¬ 
ca na educação que seja com¬ 
prometida com a garantia dos 
direitos, da justiça social e da 
democracia. Uma gestão que 
possa definir e executar sua po¬ 
lítica educacional coerente com 
os princípios de universaliza¬ 
ção, inclusão, qualidade social e 
democratização da gestão. 

É fundamental ter a priori¬ 
dade política para implementar 
ações que enfrentem os graves 
problemas educacionais em ní¬ 
vel estadual, como a desigual¬ 
dade de oportunidades, o analfa¬ 
betismo, a exclusão, o fracasso 
escolar, os baixos índices de es¬ 
colarização da população poti¬ 
guar e a falta de valorização dos 
trabalhadores da educação. 

Também é preciso desenvol¬ 
ver ações intergovernamentais 
por meio da colaboração com 
os municípios, formando um 
sistema articulado para a plena 
efetivação da educação pública, 
laica, gratuita e democrática em 
todo o território do Rio Grande 
do Norte. 

É urgente pensar um mo¬ 
delo que consiga tirar do pa¬ 
pel os objetivos do Plano Es¬ 
tadual de Educação (PEE-RN 
2015/2025), principalmente as 
metas que visam a erradicação 
do analfabetismo, a universali¬ 
zação do atendimento escolar, 
a superação das desigualdades 
educacionais, a erradicação de 
todas as formas de discrimina¬ 
ção, a melhoria da qualidade da 
educação, a formação para o tra¬ 
balho e cidadania, a promoção 
da gestão democrática da escola 
pública e a valorização profis¬ 
sional. 

Esses princípios representam 


as reivindicações e anseios de 
todos os setores que participa¬ 
ram da elaboração do Plano Es¬ 
tadual de Educação. Esses prin¬ 
cípios também devem orientar 
a elaboração dos Projetos Polí¬ 
ticos Pedagógicos das escolas, 
respeitando suas características 
especificas. 

Esse processo deve preocu¬ 
par-se com a construção de co¬ 
nhecimentos no campo da lin¬ 
guagem, das várias ciências, dos 
estudos socioculturais, das tec¬ 
nologias, da educação inclusiva 
e da ética. 

Em uma gestão estadual pe¬ 
tista, que esperamos começar 
a implementar em 1 de janeiro 
de 2019, devemos assegurar as 
condições para o pleno funcio¬ 
namento das escolas, como es¬ 
paço educativo de qualidade, es¬ 
trutura adequada e profissionais 
valorizados. 

Em parceria com os municí¬ 
pios, devemos construir meios 
para superar a falta de vagas 
para a educação infantil. A exis¬ 
tência de número insuficiente de 
creches é preocupante por preju¬ 
dicar filhos de mães trabalhado¬ 
ras pobres, reforçando também 
o desequilíbrio de gênero, onde 
muitas mães deixam de traba¬ 
lhar para cuidar dos seus filhos. 

Também se faz necessário 
uma política de correção de flu¬ 
xo. De acordo com os dados re¬ 
centes do INEP, 40% dos alunos 
matriculados na rede estadual 
estão com atraso escolar de dois 
ou mais anos. Esses dados exi¬ 
gem o compromisso da supera¬ 
ção do atraso escolar, já que os 
danos aos alunos que muitas ve¬ 
zes entram em um ciclo perma¬ 
nente de reprovação são incal¬ 
culáveis. 

No que se refere a democra¬ 


tização da gestão e participação 
social, temos que superar sua 
visão de efetivação apenas pelo 
fato de existir eleição para dire¬ 
ção escolar. Gestão democrática 
vai para além dessa medida. 

É preciso adotar medidas que 
implementem processos abertos 
ao diálogo e à participação da 
comunidade na escola e no sis¬ 
tema estadual como um todo. 
Essa iniciativa deve passar pela 
abertura de fóruns e conselhos 
democraticamente constituídos 
por educadores, pais, alunos e 
representantes de instituições da 
sociedade civil. 

O reconhecimento e valori¬ 
zação do Conselho Estadual de 
Educação deve ser prioridade, 
garantindo a ampla participação 
de profissionais da educação, 
pais, estudantes e movimentos 
sociais na construção de políti¬ 
cas educacionais na rede esta¬ 
dual. 

Outra prioridade é a valori¬ 
zação dos profissionais da edu¬ 
cação, que deve ser uma decisão 
política de uma gestão estadual 
petista. Essa valorização se dará 
através da garantia de formação 
inicial e continuada, salários 
dignos, negociação com as en¬ 
tidades representantes do traba¬ 
lhadores e condições de traba¬ 
lho adequadas para o exercício 
da profissão. 

Só conseguiremos tirar esses 
pontos do papel para a prática 
se a educação for tratada como 
tema prioritário na discussão e 
elaboração do orçamento esta¬ 
dual. É preciso deixar claro que 
na nossa linha política a educa¬ 
ção não é gasto, é investimento. 

Devemos criar mecanismos 
que garantam a transparên¬ 
cia em relação aos recursos de 
transferência direta do governo 


federal, fortalecendo o conselho 
de controle do FUNDEB. 

Devido as enormes dificul¬ 
dades orçamentárias que a pró¬ 
xima gestão estadual vai en¬ 
contrar, devemos criar um setor 
próprio na estrutura organizacio¬ 
nal da educação, com o objetivo 
de elaborar projetos estratégicos 
para captação de investimentos 
em educação. 


Para além da Educação Bási¬ 
ca, existe a questão da Universi¬ 
dade do Estado do Rio Grande 
do Norte - UERN. A instituição 
tem passado por enormes difi¬ 
culdades devido aos governos 
estaduais não terem priorizado 
a resolução de problemas que 
foram se agravando desde sua 
estadualização, na década de 
1980. 


Como podemos perceber, a 
tarefa que encontraremos pela 
frente não será fácil e poderá ser 
ainda mais difícil se o governo 
federal continuar nas mãos dos 
mesmos grupos que deram o 
golpe de estado em 2016, e, que 
agora querem ampliar o golpe 
prendendo sem provas o presi¬ 
dente Lula, com o objetivo de 
impedir as forças populares de 
retornar ao governo federal. 


Mas, não vamos nos omitir 
diante dos desafios pela frente. 
O Partido dos Trabalhadores no 
Rio Grande do Norte se encon¬ 
tra à altura de implementar um 
programa visando transformar 
a educação do Rio Grande do 
Norte em um meio de desenvol¬ 
vimento social. ★ 

José Gilderlei Soares é 

professor da rede estadual, 
membro do Diretório Estadual 
e do Setorial de Educação do 
PT/RN. 
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Uma política de segurança pública 


M Daniel Pessoa e Oona Caju 


O Rio Grande do Norte sofre 
com o desmantelamento prop¬ 
osital - da política de segurança 
pública, que teve início a par¬ 
tir dos (des)govemos do DEM 
e do PSD, com partidos de di¬ 
reita (anterior e atual, respec¬ 
tivamente). Desde péssimas 
escolhas para os gestores, pas¬ 
sando por redução de orçamento 
e de investimentos, devolução 
de recursos ao governo feder¬ 
al por falta de projetos e suas 
realizações, ineficiência na ex¬ 
ecução orçamentária, precar- 
ização das Polícias e da infra-es¬ 
trutura, até à falta de pagamento 
de salários aos profissionais. 

Nos anos de 2003 a 2010, 
com apoio do governo do Pres¬ 
idente Lula, foi possível des¬ 
encadear a construção de uma 
política de segurança pública no 
Rio Grande do Norte que conta¬ 
va com a participação ativa dos 
movimentos sociais organiza¬ 
dos, principalmente de Direit¬ 
os Humanos. Foi com Marcos 
Dionísio Medeiros Caldas na 
Ouvidoria Geral de Polícia e 
com André Pessoa na Correge- 
doria Geral de Polícia que se 
propiciou a formação de mais 
de 3.000 policiais em Direitos 
Humanos e nos métodos de uso 
progressivo da força, bem como 
a realização da Conferência Es¬ 
tadual de Segurança Pública e 
a criação do Estatuto da Polí¬ 
cia Civil (como produto da me¬ 
diação da greve). 

Com o apoio de Ricardo Bal- 
estreri na Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, foram real¬ 
izadas as políticas do Programa 
Nacional de Segurança Pública 
18 com Cidadania (PRONASCI - 




Polícia cidadã), as bases para 
o Sistema Único de Segurança 
Pública (SUSP) e a Conferência 
Nacional de Segurança Pública 
(CONSEG). 


ff 

A crise da segurança pública no Rio 
Grande do Norte alcançou patamar 
insuportável. De acordo com as notícias 
e pesquisas, os índices de criminalidade 
e de violência estão elevadíssimos, 
colocando o Estado e Natal dentre as 


regiões mais violentas do mundo 


A crise da segurança pública 
no Rio Grande do Norte alca¬ 
nçou patamar insuportável. De 
acordo com as notícias e pesqui¬ 
sas, os índices de criminalidade 
e de violência estão elevadíssi¬ 
mos, colocando o Estado e Natal 
dentre as regiões mais violen- 
tasdo mundo. Revela, em nosso 
entender, uma situação social 
em que a prática de violên¬ 
cias e violações de direitos são 
recorrentes, em relação à qual 
as ações estatais de proteção de 
cidadãos e cidadãs são pouco 
efetivas, com falhas sistêmicas e 
estruturais nas instituições para 
garantir direitos fundamentais e 
a tranquilidade nas relações so¬ 
ciais. 


Dois eventos dramáticos 
merecem destaque, a título de 
ilustração do quadro descrito. 
O massacre ocorrido na Peni¬ 
tenciária de Alcaçuz, acompan¬ 
hado de ações criminosas em 
algumas cidades do Estado, em 
janeiro de 2017. E a greve das 
Polícias para receber seus salári¬ 
os, em janeiro de 2018. 

No contexto, é fundamental 
destacar que a crise de violên¬ 
cia é seletiva. Há um recorte 
de classe muito nítido. Isto é, 
apesar de podermos dizer que 
todas pessoas sofremos com ela, 


algumas categorias de sujeitos 
são muito mais vitimizadas e, 
portanto, uma solução efetiva 
perpassa pelo olhar prioritário 
às condições de vida e de in¬ 
segurança desses sujeitos. É o 
caso da população que mora 
nas periferias das grandes e mé¬ 
dias cidades, pois as pesquisas 
demonstram cabalmente que os 
números da violência atingem 
muito mais e com maior perver¬ 
sidade pessoas pobres, jovens e 
negras. 

Ademais, é importante sa¬ 
lientar que a discussão acerca 
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da crise na segurança pública 
não deve ser pautada por dis¬ 
cursos vazios e distanciados da 
realidade, como se vê em al¬ 
guns veículos midiáticos, que 
dão espaço para uma cruel per¬ 
spectiva de mera higienização 
social, mediante estigmatização 
de populações e bairros inteiros. 
Ainda pior, quando inserem um 
proposta absurda de intervenção 
militar pelo exército, apoian¬ 
do-se numa lógica incompatível 
para tratar como problemas a 
serem extirpados e inimigos a 
serem combatidos com medi¬ 
das cada vez mais intensas de 
repressão estatal. Definitiva¬ 
mente, não é função do exército 
realizar a política de segurança 
pública, pois não é de sua com¬ 
petência e nem possui técnicas e 
conhecimentos para isso. 

Diversos fatores conduziram 
a esse estado de coisas. Mas 
não é o caso aqui de descorti¬ 
nar todos e fazer uma análise 
mais densa. Porém, é possível 
demais reverter o quadro, como 
ocorreu em outras regiões. 

Então, apresentado um 
brevíssimo diagnóstico da situ¬ 
ação, queremos apontar que os 
elementos trazidos neste docu¬ 
mento devem ser considerados 
ao lado de pesquisas, estudos 
e experiências para que possa¬ 
mos pensar e indicar algumas 
ideias para que os órgãos com¬ 
petentes possam iniciar, de for¬ 
ma adequada, profissional e 
competente, suas elaborações 
de políticas de enfrentamento 
ao estado preocupante em que 
o Rio Grande do Norte se en¬ 
contra na questão da segurança 
pública. 


Nesse sentido, sustentamos 
que tratar de segurança pública 
exige, dos poderes competentes, 
uma compreensão da conjuntu¬ 
ra social e seus problemas e um 
profundo compromisso com a 
democracia em dois aspectos in¬ 
dispensáveis: compromisso com 
os Direitos Humanos e as ga¬ 
rantias fundamentais, e o com¬ 
promisso com ações de combate 
aos problemas sociais. 

É preciso gestar um política 
pública de segurança de acordo 
com os protocolos específicos 
da pasta, mediante especialistas 
credenciados e que considerem 
os dados e informações pelos 
vieses necessários: dos profis¬ 
sionais de segurança pública, 
da sociedade e das instituições 
envolvidas. Por conseguinte, 
as estratégias e as ações devem 
seguir princípios e diretrizes 
que foram fixados na primei¬ 
ra CONSEG, pois se amoldam 
àquela perspectiva democrática 
e especializada, bem como figu¬ 
ram como ponto de partida. 

Por fim, apontamos algumas 
ideias, no quadro ao lado, que po¬ 
dem ser interessantes para uma 
política de segurança pública para 
o Rio Grande do Norte: ★ 

Daniel Pessoa é Presidente 
do Conselho Estadual de 
Direitos Humanos e Cidadania 
e professor do curso de Direito 
da UFERSA. 

Oona Caju é Coordenadora 
do Centro de Referência 
em Direitos Humanos da 
Universidade Federal Rural 
do Semiárido (UFERSA) e 
professora do curso de Direito 
da UFERSA. 


Propostas para uma política 
de segurança pública para o 
Rio Grande do Norte 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••o 


• Compartilhamento es¬ 
tratégico de informações e 
ações: reforçar a integração 
entre as diversas secretarias 
de estado, para que atuem 
conjuntamente, associando o 
combate à violência e à crim¬ 
inalidade ao enfrentamento 

a outros problemas sociais; 

• Aperfeirçoar os instrumen¬ 
tos de proteção de Direitos 
Humanos entre as forças de 
segurança pública, tanto nas 
suas relações internas, quanto 
nas relações com a sociedade; 

• Estruturar o ciclo 
completo de Polícia; 

• Valorização dos Profission¬ 
ais de segurança pública e 
incremento da infra-estrutura; 

• Investimentos consid¬ 
eráveis na área de inteligência 
e na Polícia Técnica (ITEP); 


• Criar e estruturar a 
Polícia Comunitária; 

• Implementar programa es¬ 
tadual com base no PRONASCI; 

• Na prática, conferir au¬ 
tonomia administrativa e 
finaceira para os órgãos 
de segurança pública; 

• Revogar o estatuto da Polí¬ 
cia Militar e produzir o novo 
adequado à Constituição; 

• Capacitação e for¬ 
mação continuadas; 

• Atuação estratégi¬ 
ca de combate à mac- 
rocriminalidade; 

• Integração com as 
Guardas Municipais; 

• Incrementar os in¬ 
vestimentos em tecno¬ 
logia e informática. 
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Saúde, o que fazer? 

■lon Andrade 
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A Saúde Pública do Rio Gran¬ 
de do Norte se encontra 
numa situação crítica. Do pon¬ 
to de vista sistêmico, dentre os 
fatores mais prejudiciais ao SUS 
e aos seus usuários poderíamos 
citar a falta crônica de recursos 
capazes de permitir um funcio¬ 
namento pleno do sistema; os 
custos elevados da prestação de 
serviços médico-hospitalares da 
alta complexidade privada con¬ 
tratada e as dificuldades crôni¬ 
cas da regionalização da saúde. 

Poderíamos agregar a tudo 
isso também uma tendência muito 
forte, até certo ponto induzida pe¬ 
las exigências do próprio SUS, de 
reproduzir de forma contínua um 
planejamento autocentrado, cujo 
foco principal é o atendimento 
das necessidades institucionais e 
não o das necessidades assisten- 
ciais. 


A dinâmica da interação des¬ 
sas dificuldades produz uma ins¬ 
tituição que aprendeu a mover- 
-se numa lógica de resolver os 
problemas mais emergenciais e 
graves que vão surgindo caotica¬ 
mente, mas que se apresenta sem 
fôlego para iniciativas estratégi¬ 
cas capazes de modificar em favor 
da atenção à saúde esses equilí¬ 
brios que hoje reproduzem apenas 
incertezas e dificuldades. 


ridade frequente no fluxo dos re¬ 
passes à Secretaria Estadual por 
parte do governo, fato que obriga 
o Secretário de Saúde de tumo a 
repetidas e intermináveis visitas 
ao gabinete do governador para 
esmolar o repasse. 

Por isso as paralisações de 
contratos assistenciais ou outros 
fazem parte do cotidiano da Se¬ 
cretaria de Saúde, ameaçam a 
normalidade institucional mas 
não estão realmente na sua esfera 
de gestão. 

Por sua vez, esses contratos 
herdados pelas gestões que vão se 
sucedendo, vem sendo feitos para 
sanar ou minimizar os problemas 
que surgiram em algum momen¬ 
to como emergenciais. Portanto, 
esses contratos vem permeados 
por um vício de origem: eles não 
foram, em boa parte dos casos, 
resultantes de um planejamento 
prévio, mas a solução emergen- 
cial de algum problema grave. 
Isso aumenta imensamente o po¬ 
der de negociação desses presta¬ 
dores que entendem muito bem 
que a sua ausência mergulharia 
novamente a instituição naquela 
crise que permitiu a sua contra¬ 
tação. Essa falta de retaguarda 
toma a instituição vulnerável aos 
movimentos patronais que se or¬ 
ganizam visando o aumento anual 
dos valores dos contratos. Os cus¬ 
tos da saúde vão assim crescen¬ 
do muito mais do que a inflação 
oficial e desenham uma tendência 
indiscutível de insolvência futura. 
Esse fenômeno se agravará ain¬ 
da mais com o congelamento dos 
orçamentos do SUS previstos na 
Emenda Constitucional 55. 


No plano dos recursos mate¬ 
riais sabemos que o SUS está cro¬ 
nicamente subfinanciado. Inde- 
pendentemente da qualidade dos 
gastos, o financiamento disponí¬ 
vel para o sistema não permite em 
nenhuma hipótese uma prestação 
de serviços num padrão satisfató¬ 
rio. Além disto, há uma irregula¬ 


Como se não bastasse, o siste¬ 
ma não vem conseguindo regio¬ 
nalizar a atenção à saúde de forma 
satisfatória o que a toma incerta 
para os usuários e os obriga a uma 
jornada de dificuldades e sofri¬ 
mentos imensos num momento 
de vulnerabilidade extrema que é 
o da doença. Natal e Mossoró são 


os destinos de boa parte da de¬ 
manda assistencial do Rio Grande 
do Norte que não encontra respos¬ 
ta local ou regional. 

De fato, o ente estadual vem 
se mostrando incapaz ao longo 
dos anos de cumprir um papel or¬ 
ganizador da oferta de serviços 
regionais resolutivos. Isso se deve 
em parte ao rodízio contínuo dos 
Secretários Estaduais e Munici¬ 
pais de Saúde que raramente pas¬ 
sam mais do que um ano à frente 
das gestões o que toma impossí¬ 
vel o já difícil consenso regional 
em torno de respostas que, por de¬ 
finição, devem ser desenhadas no 
longo prazo. 

Todo esse imbróglio se acen¬ 
tua pelo fato de que o planejamen¬ 
to, que deveria encarnar a tomada 
de iniciativas estratégicas, está 
voltado para dentro, dando con¬ 
ta de uma pesada agenda de exi¬ 
gências institucionais. O cumpri¬ 
mento dessa agenda devoradora 
de energias criativas, entretanto, é 
motivo de orgulho e é percebida 
pelas equipes responsáveis como 
uma espécie de elevada capaci¬ 
dade técnica, fazendo com que a 
inércia para que o planejamento 
planeje para “o usuário” se tome 
uma dificuldade maior. 

O que fazer? 

Em primeiro lugar, tendo em 
vista o fato de que a Saúde é uma 
prioridade para todos, ela deve 
também se tornar uma priorida¬ 
de governamental, pela garantia 
de repasses financeiros estáveis 
que permitam à Saúde se concen¬ 
trar em sua atividade fim, sem se 
estressar com tensões nas áreas 
meio. 

Em segundo lugar a Saúde 
precisa tomar-se mais indepen¬ 
dente dos prestadores privados 
na oferta de serviços, sobretudo 
os da alta complexidade. Nesse 
sentido, as instituições univer¬ 
sitárias e as filantrópicas devem 
ser vistas como prioritárias para 


o desenvolvimento de parcerias 
para a criação ou o fortalecimento 
de serviços. Essa maior indepen¬ 
dência do SUS permitiria também 
melhor capacidade de programar 
a oferta de serviços de forma es¬ 
tável, sem o risco anual de inter¬ 
rupção por ocasião das repetidas 
crises contratuais que decorrem 
de um apetite interminável por 
valores a maior. 

No que toca à Regionalização 
é importante sinalizar que os re¬ 
sultados dependem de uma ação 
estável e de longo prazo capaz de 
criar sentido de confiança recípro¬ 
ca entre a gestão estadual e as ges¬ 
tões locais em torno de projetos 
estmturantes liderados pela ges¬ 
tão estadual, única capaz de uma 
intervenção organizada de abran¬ 
gência regional. Nesse sentido al¬ 
ternativas, como as que propôs o 
Professor Gastão Wagner, de re¬ 
desenho da própria estmtura do 
SUS em autarquias regionais de¬ 
vem ser estudadas e implementa¬ 
das precocemente num governo 
que almeje produzir lógicas agre- 
gadoras no plano regional, o que 
implica na garantia da coordena¬ 
ção do processo por uma equipe 
qualificada e com bom grau de 
autonomia para o fechamento de 
acordos locais. 

Finalmente, a condução do 
Planejamento para que agregue à 
sua missão a capacidade de plane¬ 
jar as ações de saúde deveria per¬ 
mitir à instituição a capacidade de 
resolver os problemas que inte¬ 
ressam aos usuários e não apenas 
as exigências institucionais. 

Há muito trabalho à frente. 
Mas a verdade é que quanto me¬ 
lhor a instituição funcionar mais 
credibilidade terá, e mais rápido 
o processo andará. E será susten¬ 
tável porque quando a saúde fun¬ 
ciona bem rapidamente se toma 
um patrimônio de todos. ★ 

lon Andrade é médico e 
militante do PT 











